
Projeto de Lei n.º 4/XV/1.ª

APROVA O ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2022

PROPOSTA DE ADITAMENTO

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados do Grupo 
Parlamentar da Iniciativa Liberal apresentam a seguinte proposta de aditamento à Proposta 

de Lei n.º 4/XV/1ª – Aprova o Orçamento do Estado para 2022:

Título I
Disposições Gerais

Capítulo IX
Outras disposições

Artigo 217.º- A (NOVO)
Modelo de financiamento das creches e educação pré-escolar

.
1. Até setembro de 2022, o Governo elabora e apresenta à Assembleia da República um 
estudo sobre o alargamento do modelo de financiamento de creches e pré-escolar das IPSS, 
às restantes instituições cooperativas e privadas, em valor adaptado em função do pagamento 
que é efetuado pelos agregados familiares e de acordo com a capacidade aquisitiva.

2. Em janeiro de 2023, o Governo executa a implementação de um projeto piloto da 
aplicação do modelo de financiamento proposto no número anterior.

Nota justificativa:
A Iniciativa Liberal defende a garantia de um acesso universal efetivo a creches e a educação 
pré-escolar, associado à promoção a liberdade de escolha quanto ao estabelecimento de 
educação a frequentar.
Tendo em conta a Lei de Bases do Sistema Educativo, incumbe ao Estado assegurar a 
existência de uma rede de educação pré-escolar e responder às necessidades resultantes da 
realidade social, contribuindo para o desenvolvimento pleno e harmonioso da personalidade 
dos indivíduos, incentivando a formação de cidadãos livres, responsáveis, autónomos e 
solidários e valorizando a dimensão humana do trabalho. Neste sentido, a Iniciativa Liberal 
propõe que o Governo proceda a um alargamento do modelo de financiamento de educação 
pré-escolar das IPSS às restantes instituições cooperativas e privadas em que a 
comparticipação seja feita por aluno, num valor adaptado em função do pagamento que é 
efetuado pelos agregados familiares e de acordo com a capacidade aquisitiva, de forma 
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semelhante ao que já ocorre na região autónoma dos Açores (Despacho Normativo n.º 
6/2019 de 14 de fevereiro de 2019), 

Embora o Estado intervenha ao nível do financiamento e da regulação, não é necessário que 
seja o mesmo Estado a prestar serviços de educação pré-escolar ou a dispor de uma rede de 
creches ou de jardins de infância. Importa sim que assegure acesso universal, minimizando 
os custos para as famílias e apoiando as que efetivamente necessitam.
Tendo em conta que os dados revelam que a frequência das instituições de educação pré-
escolar é condicionada pelo poder económico das famílias, esta proposta vem responder à 
necessidade de reforço da oferta de educação pré-escolar e creche, fazendo ainda parte 
integrante de uma política de apoio à natalidade.

Palácio de São Bento, 09 de Maio de 2022
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